
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.712 - SP (2019/0218960-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA ALIONIS BANZATTO E OUTRO(S) - SP157027 
AGRAVADO  : JOSE SUKADOLNICK - ESPÓLIO
ADVOGADO : ADRIANA BARONE GARRIDO  - SP104404 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º, 6º, 139, 

IX, 317 E 801 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º 10, E 933 DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO 

RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE 

PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 

NULIDADE DE CDA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ 

DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial interposto 

contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de débitos de ISSQN e 

multas. Extinto o processo pelo Juízo de 1º Grau, por vício material na Certidão de Dívida 

Ativa – CDA, o Município interpôs apelação, a qual foi improvida pelo Tribunal de Origem.

III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de 

apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a agravante não evidencia qualquer vício, no 

acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado 

dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 

("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt 

no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 29/06/2018.

IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 4º, 6º, 

139, IX, 317 e 801 do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 

qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta 

instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada"), na espécie.

V. No tocante à alegação de violação aos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015, não merece 

prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta determinado fundamento 

do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face da incidência da Súmula 
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283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").

VI. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é possível corrigir, na certidão, 

vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante 

da existência de erro material ou formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios 

decorrem do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula 392/STJ)" (STJ, REsp 

1.782.735/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2019). 

Precedentes do STJ.

VII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a 

sentença, consignando que "na hipótese dos autos, os vícios da CDA decorrem da própria 

inscrição que, por sua vez, reflete os termos do lançamento, porquanto a CDA deixou de 

discriminar a fundamentação legal da exigência principal da dívida e a data do vencimento do 

tributo, que desencadeou a presente execução, o que prejudica a defesa do executado, que 

se vê impedido de questionar a origem, as importâncias e a forma de cálculo. Portanto, não 

cabe a substituição da CDA, tratando-se de erro substancial, e não meramente material ou 

formal, nos termos da Súmula 392 do E. STJ".

VIII. O  entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que o vício da CDA reflete 

defeito substancial do ato de lançamento e do ato de inscrição em Dívida Ativa, não pode ser 

revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa 

ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

IX. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 
Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.712 - SP (2019/0218960-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, em 16/10/2019, contra decisão de minha 

lavra, publicada em 16/09/2019, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO 

CAMPO, em face de decisão que inadmitiu Recurso Especial, manejado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, assim ementado:

'Apelação e reexame necessário. Execução fiscal. Município de São 

Bernardo do Campo. ISS de qualquer natureza exercícios 1993 a 

1996 e Multas exercício 1998. Nulidade da CDA e extinção da ação. 

Ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular do processo. Falta de indicação específica dos 

dispositivos legais da incidência tributária. Ausência dos requisitos 

do art. 2º, § 6º, da Lei 6.830/80 e art. 202, do CTN. Extinção 

mantida. Recursos oficial e voluntário não providos' (fl. 255e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

263/273e), os quais foram acolhidos, sem efeitos modificativos, nos 

seguintes termos:

'Embargos de declaração. Presente omissão no v. acórdão 

embargado. Acolhimento, sem efeitos modifícativos' (fl. 276e).

Alega a parte agravante, nas razões do Recurso Especial interposto pela 

alínea a do permissivo constitucional, violação aos arts. 4º, 6º, 9º, 10, 

139, IX, 317, 321, 801, 933 e 1.022, todos do CPC e 2º, § 8º, da Lei 

6.830/80.

Sustenta, em síntese, omissão não suprida em sede de embargos de 

declaração, e, ainda, que 'a extinção propalada é prematura, e acabou 

por negar à Fazenda Pública o direito de emendar ou suprir os vícios que 

alegadamente se fazem presentes quanto aos elementos formais da 

petição inicial e documentos' (fl. 299e); que 'a Súmula n° 392, do 

Superior Tribunal de Justiça, apenas veda a modificação do sujeito 

passivo da execução, possibilitando, a substituição da certidão de dívida 

ativa para a correção de erro material ou formal' (fl. 298e).

Afirma que 'o v. Acórdão contrariou foi a necessidade de busca pela 
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efetiva entrega da prestação jurisdicional - arts. 4º e 6º, CPC' (fl. 299e) e 

que houve violação ao contraditório e ampla defesa (arts. 9º e 10 do 

CPC).

O Recurso Especial foi inadmitido (fls. 304/305e), o que ensejou a 

interposição do presente Agravo (fls. 308/330e).

O presente recurso não merece prosperar.

De início, verifica-se que a parte recorrente não demonstrou no que 

consistiu a suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC/73, o que atrai, por 

analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ('É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'). 

Nesse sentido: 

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 

1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA. PROTEÇÃO DO ART. 833 DO CPC/2015.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 

a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de 

forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos 

quais o acórdão incorreu em omissão, contradição ou 

obscuridade. Aplica-se à hipótese o óbice da Súmula 284 do 

STF. Precedentes: REsp 1.595.019/SE, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 

1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 28/9/2016.

2. Há entendimento firmado do Superior Tribunal de Justiça de que 

"é possível ao devedor poupar valores sob a regra da 

impenhorabilidade no patamar de até quarenta salários mínimos, 

não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 

também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou 

guardados em papel-moeda" (EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 19/12/2014).

3. Recurso especial do qual se conhece parcialmente e, nessa 

extensão, nega-se-lhe provimento' (STJ, REsp 1.710.162/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de  21/03/2018).

Quanto à alegada ofensa aos arts. 4º, 6º, 9º, 10, 139, IX, 317, 801, 933, 

todos do CPC, o Recurso Especial não ultrapassa a admissibilidade, ante 

o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ('É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada'). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que 
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o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é 

necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 

indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 

legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a 

sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os 

fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada aos 

dispositivos tidos como violados não foi apreciada no voto condutor, 

sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão 

adotada pelo Tribunal de origem. A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 

284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE.

INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 

compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, 

obsta o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por 

violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo 

acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 

especial, por falta de prequestionamento, a teor da Súmula 

n. 282 do STF.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou 

interpretação de cláusula contratual, a teor do que dispõem as 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. No caso dos autos, a modificação das conclusões do acórdão 

recorrido, a respeito da conduta protelatória do agravante, para 

fins de afastamento da multa por litigância de má-fé, demandaria 

análise do conteúdo fático dos autos.

5. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no AREsp 

273.612/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 23/03/2018).

No mais, a Primeira Seção desta Corte de Justiça editou a Súmula 392, 

que preceitua: 'A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida 

ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 

de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução.'
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Tal entendimento foi ratificado no julgamento do Recurso Especial 

1.045.472/BA, realizado pela sistemática do recurso representativo da 

controvérsia (art. 543-C do CPC/73), in verbis: 

'PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA 

ATIVA (CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA 

SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU 

MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.

1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 

(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 

de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 

sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

2. É que: 'Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na 

inscrição em dívida, fazendo-se necessária alteração de 

fundamento legal ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo 

com aferição de base de cálculo por outros critérios, imputação de 

pagamento anterior à inscrição etc., será indispensável que o 

próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo 

decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à 

impugnação, e que seja revisada a inscrição, de modo que não se 

viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A 

certidão é um espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os 

termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios 

do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável 

simplesmente substituir-se a CDA.' (Leandro Paulsen, René 

Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in 'Direito Processual 

Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz 

da Doutrina e da Jurisprudência', Livraria do Advogado, 5ª ed., 

Porto Alegre, 2009, pág. 205).

3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do 

CPC, não restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido 

pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 

nos autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 

artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008' (STJ, REsp 

1.045.472/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/12/2009).
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. CDA. 

MODIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 392/STJ.

(...)

3. A Corte local consignou ser incabível a modificação do sujeito 

passivo da execução fiscal do IPTU em face dos sucessores diante 

da necessidade de novo lançamento, o que é vedado pela Súmula 

392/STJ.

4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

do STJ no sentido da possibilidade de se emendar ou substituir a 

CDA por erro material ou formal, até a prolação da sentença de 

Embargos, nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

5. Agravo Regimental não provido' (STJ, EDcl no AREsp 

354.601/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/03/2014).

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. SUBSTITUIÇÃO DA 

CDA. SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA E PARA 

CORRIGIR ERRO MATERIAL OU FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

ALTERAR O SUJEITO PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 

1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO 

SOB O REGIME DO ARTIGO 543-C DO CPC). RECURSO 

INADMITIDO NA ORIGEM SOB O RITO DO ART. 543-C. AGRAVO 

CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 

INVIABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o agravo de 

instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso 

especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 

recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 

representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a orientação 

do STJ firmada sob o rito dos repetitivos (REsp. 1.045.472/BA, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a Fazenda Pública pode 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
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material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução (Súmula 392/STJ).

3. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 

557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 

mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 

do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa' (STJ, AgRg 

no AREsp 464.203/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 

CDA.MODIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 392/STJ.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

do STJ no sentido da possibilidade de emendar ou substituir a CDA 

por erro material ou formal, até a prolação da sentença de 

Embargos, nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ). 

Reafirmou-se tal entendimento no REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro 

Luiz Fux, DJe 18.12.2009, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos.

2. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

271.962/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 10/05/2013).

No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu pela impossibilidade 

de emenda ou substituição dos títulos executivos, nos seguintes termos:

'Na hipótese dos autos, os vícios da CDA decorrem da própria 

inscrição que, por sua vez, reflete os termos do lançamento, 

porquanto a CDA deixou de discriminar a fundamentação legal da 

exigência principal da dívida e a data do vencimento do tributo, que 

desencadeou a presente execução, o que prejudica a defesa do 

executado, que se vê impedido de questionar a origem, as 

importâncias e a forma de cálculo.

Portanto, não cabe a substituição da CDA, tratando-se de erro 

substancial, e não meramente material ou formal, nos termos da 

Súmula 392 do E. STJ, 'A Fazenda Pública pode substituir a 

certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 

vedada a modificação do sujeito passivo da execução'.

Também não se vislumbra vício formal da petição inicial a ensejar a 

intimação do exequente para emendá-la (art. 321, do CPC/2015), 
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mas vício no título executivo que fundamenta a execução' (fls. 

280/281e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, a respeito da regularidade das CDAs que fundamentam o 

processo de execução fiscal, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 

recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Com efeito, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal firmou o 

entendimento, no sentido de que  a aferição da presença dos requisitos 

essenciais à validade da CDA demanda reexame do conjunto 

fático-probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). REQUISITOS 

FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80 (LEF). 

REEXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. VERBETE 

SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 

SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que 

o exame acerca do preenchimento in concreto dos 

requisitos essenciais de validade de CDA é providência que 

demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos 

autos, o que é inviável no âmbito do recurso especial. Nesse 

sentido: REsp 1.345.021/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)' (AgRg 

no AREsp 323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 3/9/13).

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

337.432/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 30/10/2013).

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 

NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

ABANDONO DE CAUSA. ART. 267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO 

PESSOAL DA PARTE. NECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
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jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos 

requisitos essenciais à validade da Certidão de Dívida Ativa 

conduz necessariamente ao reexame do conjunto 

fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 

instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração do 

ânimo de abandonar o processo, comprovado quando, intimado 

pessoalmente, não se manifestar quanto ao interesse em 

prosseguir no feito, circunstância que não ocorreu no caso dos 

autos.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1387858/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/09/2013).

'TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. 

REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA DE 

MULTA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL 

E LOCAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA 

RECURSAL.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que 

esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: 'A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial'.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não 

cabe Recurso Especial fundado em violação a dispositivo 

infraconstitucional que repete preceito constitucional. No caso, o 

art. 97 do CTN é reprodução do princípio da legalidade, expresso 

no art. 150, I, da Constituição Federal.

3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da legalidade 

tributária, de modo a verificar se o Decreto Municipal 27.335/1988 

teria transbordado os limites legais previstos na Lei Municipal 

7.513/1970, também pressupõe análise de direito local, incabível 

em Recurso Especial (Súmula 280/STF).

4. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

341.862/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/09/2013).

Pelo exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do 

RISTJ, conheço do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial" (fls. 
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341/348e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"No entanto, conforme abaixo será demonstrado, não há fundamentação 

legal para o não conhecimento do recurso especial.

II – DA NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF – ART. 1022 CPC 

O recurso especial não foi conhecido, aplicando-se a Súmula 284/STF, 

que estabelece: 'é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia'.

Constou na decisão que a deficiência, no caso em questão, encontra-se 

na falta de fundamentação Municipal quanto a violação do art. 1022 

CPC.

Essa deficiência, contudo, não existe, considerando que o agravo em 

recurso especial é expresso na violação ao artigo 1022 e na indicação de 

quais os artigos que não foram apreciados:

As razões de apelação do Município fundamentou-se na violação aos 

artigos:

1) artigos 9º e 10º do CPC (princípio do contraditório e ampla defesa);

2) artigos 4º e 6º do CPC (decisão de mérito);

3) artigos 2º, parágrafo 8º da Lei 6830/80, art. 321 e 801 do CPC 

(possibilidade de emenda da CDA no presente caso);

Limitou-se a decisão denegatória de recurso especial a negar o direito 

de emenda fundamentando apenas em julgado que aplica a Sumula 392 

para o caso. Ou seja, todos os artigos arguidos na apelação, indicados 

no agravo em recurso especial, não foram apreciados.

O Município demonstrou também na apelação e nos embargos o 

entendimento da 14º e 15º Câmaras de Direito Público em sentido 

contrário ao acolhido no v. acordão, bem como demonstrou o 

entendimento do STJ que segue esse entendimento majoritário 

(possibilidade de emenda da CDA para a nulidade apresentada na CDA 

cobrada nesta execução). Não houve qualquer pronunciamento sobre a 

divergência de entendimentos.

Toda essa fundamentação consta expressamente no agravo em recurso 

especial, não se aplicando, portanto, a Sumula 284/STF.

III – DA NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 282/STF – EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO MUNICÍPIO – APLICAÇÃO DO ARTGIO 

1025 CPC 

Constou na decisão ora agravada que , com relação aos artigos 4º,, 6º, 

9º, 10º, 139 IX, 317, 801 e 933 CPC, não basta que o recorrente devolva 

a questão controvertida ao Tribunal, é necessário que o Tribunal 

enfrente a questão, aplicando ou não a tese recursal ao caso concreto.
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O Município opôs embargos de declaração com relação à omissão na 

apreciação dos artigos acima mencionados.

Nos termos do art. 1025 do CPC, mesmo que o Tribunal não tenha 

apreciado os argumento apresentados em embargos de declaração, 

consideram-se prequestionados os artigos:

(...)

No presente caso, de fato, não houve a apreciação dos artigos pelo 

Tribunal de Origem e, por essa razão, o artigo 1022 do CPC foi apontado 

como violado no recurso especial.

Assim, não há que se falar em aplicação da Sumula 282/STF no presente 

caso.

V – DA NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STF 

A decisão ora agravada não conheceu o recurso especial por entender 

que adotar conclusão contraria ao Tribunal de Justiça é analisar matéria 

de fato.

No entanto, cabe aqui o esclarecimento do real objeto do recuso: O 

objeto do recuso é a inclusão da fundamentação legal inexistente, 

através da emenda ou substituição da CDA em primeira instância.

Como o próprio artigo 2° §8° prescreve, 'até a decisão de primeira 

instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou 

substituída'.

Não há fundamento legal a ser substituído. Há ausência de 

fundamentação legal (embora a definição do tributo esteja expressa na 

CDA), e busca-se, através da emenda, incluí-la no titulo.

A inclusão, e não alteração, de fundamentação legal através de emenda 

de CDA é admitida por esse E. Superior Tribunal de Justiça, possuindo 

sua máxima expressão quando no julgamento do AREsp Nº 1.502.767, 

por decisão monocrática proferida pelo Ministro Sergio Kukina, foi 

reconhecida a violação ao art. 2º, § 8º, da Lei de Execução Fiscal e 

garantido o direito de emenda do título. Nela, foi rediscutida a decisão 

desta 18º Câmara do Direito Público, a qual possuía não apenas o 

mesmo objeto de análise em questão como a mesma CDA, sendo 

expresso que:

'(...) o Tribunal a quo dissentiu da jurisprudência deste Sodalício 

sobre o tema, segundo a qual "em relação à exegese do art. 2º, § 

8º, da LEF, prescreve a necessidade de prévia oportunização para 

emenda ou substituição da CDA, visando, somente em caso de 

desatendimento, decretar a nulidade do título executivo' (REsp 

1.793.716/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019)'.

Não há matéria de fato nessa questão. Apenas a aplicação da lei, 
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matéria de direito.

A afirmação do Tribunal de Justiça Paulista de que a inclusão de 

fundamento legal levaria a anulação de lançamento também é matéria de 

direito, considerando que não há a previsão legal de inclusão do 

fundamento legal no momento do lançamento. A Certidão de Dívida Ativa 

é um espelho da Inscrição em Dívida Ativa e não do lançamento (art. 142 

CTN).

A questão objeto deste recurso (possibilidade de emenda da CDA para 

inclusão de fundamentação legal) é de suma importância para as 

finanças do Município, considerando que todas as Certidões de Dívida 

Ativa de São Bernardo do Campo/SP seguem um padrão, razão pela qual 

o entendimento pela impossibilidade de emenda para inclusão de 

fundamentação legal resultaria no colapso da cobrança judicial desse 

ente municipal (GRANDE REPERCUSSÃO), o que é altamente 

preocupante, mormente em tempos de grave crise econômica e 

financeira.

Sendo demonstrada a real razão da emenda e a necessidade da 

correção do titulo e manutenção do executivo fiscal, bem como a violação 

ao art. 2º, § 8º, da Lei de Execução Fiscal com a decisão do Tribunal de 

Justiça, de rigor o provimento do recurso especial" (fls. 353/357e).

Por fim, requer o "conhecimento e provimento do recurso em manejo para, uma 

vez admitido e devidamente processado, seja exercitado o juízo de retratação, aplicando o 

entendimento desse E. Tribunal no sentido de reconhecer a possibilidade de emenda da 

certidão de dívida ativa para inclusão de fundamento legal. Caso não seja esse o 

entendimento deste julgador, o Município pugna pela remessa dos autos à mesa para 

julgamento, momento em que deverá ser revisto pelo Órgão Colegiado o posicionamento 

esposado na respeitável decisão agravada, analisando-se e acolhendo-se, destarte, o mérito 

da insurgência deduzida em Recurso Especial" (fl. 357e).

Intimada (fl. 359e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 361e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.712 - SP (2019/0218960-2)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os combativos 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Execução Fiscal ajuizada pelo MUNICÍPIO DE SÃO 

BERNARDO DO CAMPO em face do ESPÓLIO DE JOSÉ SUKADOLNICK, para cobrança 

de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e multas. 

Extinto o processo pelo Juízo de 1º Grau (fls. 228/233e), por vício material na 

Certidão de Dívida Ativa – CDA, o Município interpôs apelação, a qual foi improvida pelo 

Tribunal de Origem, nos seguintes termos:

"Apelação e reexame necessário. Execução fiscal. Município de São 

Bernardo do Campo. ISS de qualquer natureza exercícios 1993 a 1996 e 

Multas exercício 1998. Nulidade da CDA e extinção da ação. Ausência de 

pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do 

processo. Falta de indicação específica dos dispositivos legais da 

incidência tributária. Ausência dos requisitos do art. 2º, § 6º, da Lei 

6.830/80 e art. 202, do CTN. Extinção mantida. Recursos oficial e 

voluntário não providos" (fl. 255e).

Formalizados Embargos de Declaração (fls. 263/273e), foram eles acolhidos, 

sem efeitos modificativos, nos termos da seguinte ementa:

"Embargos de declaração. Presente omissão no v. acórdão embargado. 

Acolhimento, sem efeitos modifícativos" (fl. 276e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

4º, 6º, 9º, 10, 139, IX, 317, 321, 801, 933 e 1022, todos do CPC/2015, e 2º, § 8º, da LEF.  

Argumenta que "as informações e os artigos apontados nos embargos de declaração não 

foram apreciadas pelo v. Acórdão recorrido, embora o requisito do prequestionamento tenha 

sido atendido, porque a matéria foi levada ao crivo do Poder Judiciário" (fl. 292e). Invocando a 

Súmula 392/STJ e o art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, defende a possibilidade de substituição da 

CDA até a decisão de primeira instância. Diz da necessidade de cooperação entre partes e 

Judiciário para a prolação de decisão de mérito. Por fim, alega a ocorrência de erro de 

procedimento, haja vista não ter sido intimado com antecedência para se manifestar sobre o 

vício na CDA.

Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, feita sob a égide do 

CPC/2015, verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 1.022, a recorrente não 

Documento: 1911486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2020 Página  14 de 4



 
 

 

evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido – limitando-se a afirmar que "as informações e 

os artigos apontados nos embargos de declaração não foram apreciadas pelo v. Acórdão 

recorrido, embora o requisito do prequestionamento tenha sido atendido, porque a matéria foi 

levada ao crivo do Poder Judiciário" (fl. 292e) –, deixando de demonstrar no que consistiu a 

alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 

STF. 

Nesse sentido: 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AÇÃO DE COBRANÇA. COTAS CONDOMINIAIS E TAXAS EXTRA DE 

IMÓVEIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO NCPC. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 373 E 1.013, AMBOS DO NCPC. INDEFERIMENTO DE 

PROVA ORAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

COMPROVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegada ofensa ao art. 1.022 do NCPC se faz sem a demonstração 

objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 

individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 

omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para 

a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 

Súmula nº 284 do STF.

(...)

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 15/06/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA Nº 284/STF. NEXO CAUSAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. VALOR. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
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3/STJ).

2. O recurso especial que indica violação do artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, mas traz somente alegação 

genérica de negativa de prestação jurisdicional é deficiente em 

sua fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

29/06/2018).

Ademais, o acórdão recorrido não expendeu qualquer juízo de valor sobre os 

arts. 4º, 6º, 139, IX, 317 e 801 do CPC/2015, invocados na petição do Recurso Especial.

De fato, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que, além da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, 

vinculada aos citados dispositivos legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto 

condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 

pelo Tribunal de origem.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 

abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que 

a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO 

DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido 

objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 

circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 

prequestionamento. Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 

1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe 26/6/2013).

(...)
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3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 192 

DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto 

que o acórdão abordou a questão prescricional com base nos 

arts. 174 do CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência 

das Súmulas 282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é mero 

rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele consubstancia a 

necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das questões submetidas ao 

E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada pela Constituição Federal, 

em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação originária de pleitos no C. STJ está 

exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo constitucional, não podendo sofrer 

ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/05/2009).

De outro lado, publicado o acórdão ora recorrido na vigência do CPC/2015, 

cumpre ressaltar que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Infere-se, assim, da lei de regência, que, para a adoção do denominado 

prequestionamento ficto – segundo o qual a oposição dos Embargos de Declaração seria 

suficiente ao suprimento do requisito do prequestionamento – faz-se necessário, além da 

invocação da questão, por ocasião dos Embargos de Declaração, opostos contra o acórdão 

do Tribunal de origem, que a Corte Superior considere a existência de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade no referido decisum, em razão da alegação de contrariedade ao 

art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do Recurso Especial.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente do STJ:

"CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS 
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SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 

NÃO OCORRÊNCIA.

01.  Inviável  o  recurso  especial  na  parte  em que a insurgência 

recursal não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em 

dissídio jurisprudencial.

02.  Avaliar  o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se 

apurou  a  título  de  patrimônio  líquido  da empresa, são matérias 

insuscetíveis  de  apreciação  na  via estreita do recurso especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

03.  Inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos de lei não 

prequestionados  na  origem,  apesar  da interposição de embargos de 

declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 

em recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao  art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar  a  existência  do vício inquinado ao 

acórdão, que uma vez constatado,  poderá  dar  ensejo  à 

supressão de grau facultada pelo dispositivo   de  lei.  

05.  O  pedido  de  abertura  de  inventário interrompe  o  curso  do prazo 

prescricional para todas as pendengas entre  meeiro,  herdeiros  e/ou 

legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do 

patrimônio inventariado.

06. Recurso especial não provido" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

No entanto, consoante enfatizado na decisão agravada, a alegação de violação 

ao art. 1.022 do CPC/2015, formulada genericamente, não pode ser conhecida, razão pela 

qual não restaram preenchidos os requisitos previstos no art. 1.025 do CPC/2015, para fins 

de consideração do prequestionamento ficto.

A respeito da ofensa aos arts. 9º, 10 e 933, apesar do que restou consignado 

na decisão agravada, a matéria restou prequestionada nos julgamento dos Embargos de 

Declaração. Eis o pronunciamento do Tribunal na parte que importa:

"Em relação a violação ao princípio do contraditório e ampla defesa, em 

conformidade com os termos do Enunciado 3 da ENFAM, 'É 

desnecessário ouvir as partes quando a manifestação não puder 

influenciar na solução da causa'.

Ressalte-se que as disposições dos arts. 10 e 933 do CPC devem ser 

analisadas à luz do princípio da celeridade processual e em atenção ao 

contraditório útil. No caso, é desnecessária a oitiva prévia das partes, 

pois evidente a nulidade das CDAs" (fls. 276/278e).

No Recurso Especial, porém, o agravante limita-se a discorrer abstratamente 

Documento: 1911486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2020 Página  18 de 4



 
 

 

sobre a necessidade de prévia oitiva das partes, sem combater especificamente as razões 

do acórdão, que – certo ou errado – afirmou a prescindibilidade de oitiva das partes quando a 

manifestação não tenha potencial para influenciar na solução da causa e a necessidade de 

sopesar o comando legal com o princípio da celeridade e do "contraditório útil". 

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no 

óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. INEXECUÇÃO. RETENÇÃO DE CRÉDITOS. REEXAME 

DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. 

IMPUGNAÇÃO TARDIA DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

PRECLUSÃO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. O Tribunal local consignou que a agravante não cumpriu com todos as 

obrigações assumidas na execução da obra de construção do Centro 

Operacional e Administrativo de Florianópolis, o que deu ensejo à 

aplicação das multas moratória e rescisória, bem como na retenção do 

pagamento devido como forma de ressarcimento do prejuízo advindo da 

inexecução do contrato.

3. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado no 

v. acórdão recorrido implica revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Na presente hipótese, não houve a impugnação particularizada de 

fundamento basilar que ampara o acórdão hostilizado, ou seja, de 

que a retenção de crédito decorrente do inadimplemento do contrato 

administrativo encontra previsão na Lei 8.666/93 (art. 80, IV). Sendo 

assim, como o fundamento não foi atacado pela parte insurgente e 

é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se 

aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

5. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que 

não admitiu o Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo 

Regimental, além de caracterizar imprópria inovação recursal, não 

tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 283/STF, 

tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.573.930/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/06/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO POSTERIOR 

À PENHORA. LIBERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DAS 

SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Constou do acórdão recorrido que 'embora jurisprudência do STJ 

tenha se posicionado pela impossibilidade de desconstituição da garantia 

em execução fiscal quando a adesão ao parcelamento for posterior à 

constrição (REsp 1.229.028-PR, 2a Turma), impõe-se excluir desse 

entendimento a garantia resultante de bloqueio de ativos financeiros. 

Esses valores são fundamentais para a continuidade da atividade 

econômica da empresa executada e, por conseguinte, para o 

adimplemento do acordo efetivado'.

3. Ocorre que tal fundamento - necessidade de desbloqueio dos ativos 

financeiros por serem fundamentais à continuidade da atividade da 

empresa e ao adimplemento do parcelamento - não foi impugnado de 

modo adequado nas razões de recurso especial.

4. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles, bem como quando deficiente a 

fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por analogia).

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.554.761/RO, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

22/03/2016).

No mais, em relação à suposta ofensa aos arts. 321 do CPC/2015 e 2º, § 8º, da 

Lei 6.830/80, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Com efeito, embora preveja a Súmula 392/STJ que 'a Fazenda Pública pode 

substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando 

se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução', a jurisprudência do Tribunal afasta a aplicação do enunciado nos casos em que o 

erro reproduza vício da própria inscrição ou, antes, do lançamento tributário.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 

NULIDADE. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM 

QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 

DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.

1. Cuidam os autos, na origem, de Embargos à Execução fiscal 

requerendo a extinção do feito pela nulidade e excesso de execução das 

CDAs executadas pelo Município de Canela. Sobreveio sentença que 

julgou procedentes os Embargos à Execução e extinguiu a Execução 
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Fiscal. Houve Apelação alegando a necessidade de intimação para 

substituição da CDA que apresentava erro formal, com fulcro no artigo 

203 CTN, artigo 2º § 8º, LEF e Súmula 392 STJ. O acórdão da apelação 

concluiu pela manutenção da decisão de primeiro grau por entender que 

já havia sido superado o prazo de substituição da CDA, devido à 

existência de sentença prolatada nos autos. O Recurso Especial foi 

admitido na origem.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é 

possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da 

inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da 

existência de erro material ou formal, não sendo cabível, 

entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou 

da inscrição (Súmula 392/STJ). O referido entendimento já foi 

firmado em recurso repetitivo (art.543-C do CPC), quando a 

Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 1.045.472/BA, 

relatoria do Min. Luiz Fux.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 

'Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'. 

4. É inviável, ainda, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 

premissas fáticas de que, 'do cotejar da CDA acostada, fl. 35, vê-se que, 

de fato, dela consta irregularidade formal, consistente na equivocada 

discriminação do fundamento legal da dívida', estabelecidas pelo 

acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1782735/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA. NECESSIDADE DE NOVO LANÇAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a emenda 

ou substituição da CDA é admitida diante da existência de erro 

material ou formal, não sendo possível, entretanto, quando os 

vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição, 

especialmente quando voltada à modificação do sujeito passivo 

do lançamento tributário (Súmula 392 do STJ). O referido 

entendimento já foi firmado em recurso repetitivo (art. 543-C do 

CPC), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 

1.045.472/BA, relatoria do e. Min. Luiz Fux.

2. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1731676/RS, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/05/2018).

"PROCESSO CIVIL E DIREITO TRIBUTÁRIO. AFASTAMENTO DA 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 282, 356 E 284 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. VEDAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO DA CERTIDÃO DA 

DÍVIDA ATIVA NA HIPÓTESE DE ERRO NA INDICAÇÃO DO SUJEITO 

PASSIVO EM VIRTUDE DA SUCESSÃO EMPRESARIAL. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 392 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

I - O Tribunal de origem reconheceu a responsabilidade tributária 

decorrente do IPVA da empresa incorporadora, que assumiu todas as 

obrigações da incorporada, nos termos do art. 1.116 do Código Civil e 

132 do Código Tributário Nacional, inadmitindo a substituição da CDA.

II - Como o acórdão recorrido debateu expressamente a matéria, o caso 

não comporta a incidência das súmulas ns. 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal.

III - O agravado logrou êxito ao explicitar de forma clara e inteligível, no 

recurso especial, as suas razões de insurgência recursal, motivo pelo 

qual deve ser afastada a incidência do enunciado da súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 

consolidada no sentido de que a Fazenda Pública, até a prolação 

da sentença de embargos à execução, pode substituir a certidão 

de dívida ativa para corrigir erro formal ou material, entretanto, 

quando os vícios decorrem do próprio lançamento da dívida, 

como acontece quando existe erro na indicação do sujeito 

passivo em virtude de sucessão empresarial, está vedada a 

substituição do título executivo, em conformidade com a súmula 

392 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no REsp 

1435515/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 14/04/2015, DJe 23/04/2015; AgRg no AREsp 131.469/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

24/04/2012, DJe 02/05/2012; AgInt no AREsp 785.026/SP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, 

DJe de 13/06/2016.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1701688/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2018)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA 

DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DA REGULARIDADE DA CDA. QUESTÃO 

ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
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7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM QUESTÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 392/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 244, 249, §§ 1º E 2º, 460, 508 E 515, §§ 1º E 4º, DO CPC/1973. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 282 E 

356/STF.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 

(Súmula 7/STJ).

3. 'A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 

paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não 

em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 

mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo' (AgRg no AREsp 

16.879/SP, SEGUNDA TURMA, REL. MINISTRO HUMBERTO MARTINS, 

DJe 27/4/2012).

4. 'A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da 

existência de erro material ou formal, não sendo possível, 

entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou 

da inscrição, especialmente quando voltada à modificação do sujeito 

passivo do lançamento tributário (Súmula 392 do STJ)' (AgInt no REsp 

1629379/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 19/10/2017, DJe 26/10/2017).

5. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à questão 

que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 

apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 

indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por 

analogia).

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1709645/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/04/2018).

Com efeito, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com 

base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que "na hipótese dos autos, os 

vícios da CDA decorrem da própria inscrição que, por sua vez, reflete os termos do 

lançamento, porquanto a CDA deixou de discriminar a fundamentação legal da exigência 

principal da dívida e a data do vencimento do tributo, que desencadeou a presente execução, 

o que prejudica a defesa do executado, que se vê impedido de questionar a origem, as 

importâncias e a forma de cálculo. Portanto, não cabe a substituição da CDA, tratando-se de 

erro substancial, e não meramente material ou formal, nos termos da Súmula 392 do E. STJ" 
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(fls. 280/281e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 

Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 'C'. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA E NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 

PROBATÓRIO.

1. A Corte local manteve a sentença que julgou parcialmente procedente 

os Embargos para reconhecer o excesso de execução determinando que 

ela prosseguisse no valor da diferença devida a título de IRPJ, em 

conformidade com o laudo pericial, e foi categórica ao consignar que  

não é devida a condenação da União em honorários advocatícios porque  

a referida cobrança somente ocorreu em razão de a executada ter feito  

com erro o preenchimento da sua DCTF.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O STJ não pode reexaminar os fatos e as provas produzidas 

nos autos, sob pena de infringir a Súmula 7 do STJ.

(...)

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.592.074/CE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356/STF. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Os arts. 2º, caput e parágrafo único, VII, e 50 da Lei n. 9.784/99 não 

foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 

tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 

especial, razão pela qual não merece ser apreciado, nos termos do que 

preceituam as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que 

demande a incursão na seara fático-probatória dos autos. 

Incidência da orientação fixada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

912.470/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2016).
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"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  

FUNDAMENTO  BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  SÚMULA  N.  

283/STF.  SÚMULA  83/STJ. APLICABILIDADE AOS RECURSOS  

ESPECIAIS  INTERPOSTOS  COM  BASE  NAS  ALÍNEAS  A  E C DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DEFLAGRADA PELO 

DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. NÃO 

CABIMENTO.

1.  Não  se  mostra  passível  de acolhimento os argumentos da 

parte recorrente  que  demandam  o  reexame  de matéria 

fático-probatória, tendo em vista o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

803.101/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/05/2016).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA ALIONIS BANZATTO E OUTRO(S) - SP157027 
AGRAVADO  : JOSE SUKADOLNICK - ESPÓLIO
ADVOGADO : ADRIANA BARONE GARRIDO  - SP104404 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA ALIONIS BANZATTO E OUTRO(S) - SP157027 
AGRAVADO  : JOSE SUKADOLNICK - ESPÓLIO
ADVOGADO : ADRIANA BARONE GARRIDO  - SP104404 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
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com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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